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\25.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  supervenien

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo horário anteriormente  estabelecido,
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

desde que

25.3     Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília - DF.

25.4     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5     As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da disputa  entre  os  interessados,  desde que não  comprometam  o  interesse  da
Administração,oprincípiodaisonomia,afinalidadeeasegurançadacontratação.

25.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.7     Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de
expediente na Administração.

25.8     0    desatendimento    de    exigências    formais    não    essenciais    não    importará    o
afastamento do licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados os

princi'pios da isonomia e do interesse público.

25.9     Em  caso  de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0   Edital   e   seus   anexos   estão   disponíveis,   na   íntegra,   no   Portal   Nacional   de

®      ::=:::::::::=::=::;::±=:::i±e.:  ~.acopiara.ce.gov.br,  ±Ém]gQ¥±n!±±±±Í±=QÊL

26.1      Para  dirimir
administrativa, será competente o foro da Comarca de ACOPIARA -

quaisquer questões decorrentes da licitação,

Acopiara -CE, 16 de agosto de 2024.

ALMIR SEVERI
Secretár

© Av. José Marques Filho. N° 600 - Centro
CEP: 63.560®00

não  resolvidas  na esfera
Estado do Ceará.

G  (88) 3565-1999
Ê admeflnançasacopiara@gmail.com
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GOVERW0  MUNl[lpAL  DE

ACOPIARA   #vw#
TERMO DE REFERÉNCIA

AQuisiçÃO
- Unidade Gerenciadora: Secretaria de Educação.

m`W.fl.'..
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Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível  de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo
com  o  Art.  6Q  da  Lei,  inciso  XXIII,  alíneas  "a"  até  "j",  concomitantemente  com  o  Art.  40,

®        parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações

públicas,  constantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandas    e    estudo    técnico    preliminar    devidamente    aprovados    pela    equipe    de

planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

1.           l)OOB)ETOECONDPÕESGERAISD€COURATAÇÁO              `   `    `      ``    :`      ``

1.1  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LANCHES E REFEIÇÕES DESTINADOS
AOS   ALUNOS   ATENDIDOS   PELO   PROGRAMA   AABB   (ASSOCIAÇÃO   ATLÉTICA
BANCO    DO    BRASIL)    DE    INTERESSE    DA    SECRETARIA    DA    EDUCAÇÃO    DO
MUNICÍPIO     DE    ACOPIARA/CE,     confome    condições,     quantidades     e     exigências
estabelecidas neste instrumento:

1.2.1    Informações complementares:

1.2.2    0s bens objeto desta contratação são caracterízados como comuns, de fornecimento
contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.2.4    0 prazo de vlgência da contratação se dará até o último dia do exercício financeiro
contados  da  data  da  assinatura  do  contrato,  não  ultrapassando  os  12  (doze)  meses,  na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.5    0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.2.6     A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os
equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

AÉÊ-

®
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1.2.7º Aquisição de produtos nos termos da tabela abaixo, conforme condições EC /Ss

GOVERNO MUNICIPAL DE

exigências estabelecidas neste instrumento.
poARENDT

a a o a LOTE 1 AMPLA PARTICIPAÇÃoTONO o o CEDPOIRICACÃ o e VR — VR. MÉDIO |E a antena IA UND. | QTDE: | ménpio | TOTAL

LANCHE: 01(um) salgado com no mínimo 80g, 01(um)

1 lcopo 200ml de suco, vitamina ou refrigerante(sabores UND | 22.599 | R$7,96 | R$ 179.888,04

variados)
REFEIÇÃO: refeições completas tipo “prato feito”, com

2 lcarne, arroz, feijão, farofa, macarrão e verdura, UND | 24.584 |R$ 10,04 | R$ 246.827,38

acompanhada de suco. R$
VALOR MÉDIO DO LOTE | 17671140

| TE LOTE 2 COTA ME E EPP

— mem — ESPECIFICAÇÃO UND greenEMÉDIO TOTAL

LANCHE: 01(um) salgado com no mínimo 80g, 01(um)

1 |copo 200ml de suco, vitamina ou refrigerante(sabores UND | 2.511 | R$7,96 R$ 19.987,56

variados)
REFEIÇÃO: refeições completas tipo “prato feito”, com

2 lcarne, arroz, feijão, farofa, macarrão e Verdura, UND | 2.732 |R$10,04 | R$ 27.429,28

acompanhada de suco. VALOR MÉDIO DO LOTE | R$ 47.416,84

1.2.8 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.9 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2.10 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da

assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

- 1.211 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

A contratação de lanches e refeições para OS al

essencial para garantir a alimentação adequada das crianças e adolescentes que participam

das atividades promovidas pela Associação Atlética Banco do Brasil (AABB). A oferta de

alimentação balanceada e nutritiva é fundamental para assegurar que os alunos tenham a

energia e o foco necessários para participarem de forma efetiva nas atividades educativas,

esportivas e culturais do programa.

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro

CEP: 63560-000

P (88) 3565-1999
sa admefinançasacopiara&êgmalil.com



ACOPIARA
Além   disso,   muitos   desses   alunos   vêm   de   famílias   em   situação   de   vulneràhidade~
socioeconômíca,  onde  a  oferta  de  alimentação  adequada  pode  ser  limitada.  Portanto,  a

provisão  de
apenas   um
nutricional.

®

®

lanches  e  refeições  durante  o  período  em  que  estão  na AABB  se  torna  não
suporte  educativo,   mas  também   uma   medida   de   segurança  alimentar  e

Fundamentação

Direitos das Crianças e Adolescentes: 0 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante
o direito à alimentação, e essa conti.atação visa assegurar que esse direito seja respeitado
dentro   do   ambíente   escolar   e   nos   programas   complementares,   como   o   AABB.   A
alimentação  escolar  é  um  direito  que  contribui  para  o  desenvolvimento  integral   das
crianças e adolescentes.

Promoção  da  Saúde  e  Bem-Estar:  Estudos  mostram  que  uma  alimentação  saudável  é
diretamente   ligada   ao   desempenho   acadêmico   e   ao   desenvolvimento   cognitivo.   A
contratação  de  lanches  e  refeições  com  qualidade  nutricional  adequada  contribui  para  a
promoção  da  saúde  fi'sica  e  mental  dos  alunos,  prevenindo  problemas  de  saúde  como
desnutrição, obesidade e outras doenças relacionadas à alimentação inadequada.

Impacto   no   Desempenho   Escolar:   Alunos   bem   alimentados   têm   melhor   rendimento
acadêmico,  maior  capacidade de concentração  e menos  problemas  de comportamento.  A
oferta  de uma alimentação  de  qualidade durante as atividades  da AABB  contribui para a
melhoria do desempenho escolar, alinhando-se aos objetivos educacionais da Secretaria da
Educação.

Inclusão Social: 0 programa AABB busca incluir crianças e adolescentes em atividades que

promovam o desenvolvimento social e educativo. A garantia de uma alimentação adequada
é   um   fator   chave   para   que   todos   os   alunos,   independentemente   de   sua   situação
socioeconômica, possam participar dessas ativídades de maneira plena e igualitária.

Conformidade com Normas e Diretrizes: A contratação se alinha às diretrizes do Programa
Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE),  que  estabelece  padrões  de  qualidade  para  a
alimentaçãoescolarnoBrasil,garantindoqueosalimentosoferecidosatendamarequisitos
de segurança e valor nutricional.

A fundamentação destaca a importância da alimentação como um direito básico e um fator
essencial para o sucesso escolar e o bem-estar dos alunos, justificando a necessidade dessa
contratação pela Secretaria da Educação.

Da |ustificativa da despesa

2.1.      Justificativa da escolha da modandade e procedimento auxillar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,   esse   processo  de  licitação  se  dará  por  meio  de   registro   de  preços   na
modalidade  pregão  eletrônico,  por entender ser a  melhor  escolha  de  modalidade  para  a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, i.n verbi.s..

Art40.0planejamentodecomprasdeveráconsideraraexpectativadeconsumoanualeobseivaroseguinte:

Av. José Marques Filho. Na 600 - Centm
CEP: 63`560-000 G  (88) 3565~1999
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I-condiçõesdeaquisiçãoepagamentosemelhantesàsdosetorprivado;

11-processamentopormeiodesistenaderegistrodepreços,quandopertinente;

Isso reduz os
do processo.

111  -   determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  de  consumo  e  utilização

prováveis,  cuja  estimativa  sei.á  obtida,  sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;

IV-condiçõesdeguardaearmazenamentoquenãopermitamadeterioraçãodomaterial;

(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que  a  administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso

•      â:'iaa:df:,r::faã:ddoe :::::ume.sa deesenfieccieêsnscáirai.o;áo: ap:::::ate:::roô::c:u:n:.::d:s.sduaTiedr:à:esd :
licitação  que  favorece  a  ampla  participação  e  a  competitivídade  dos  fornecedores,  pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.
custos e os riscos de fi-audes, além de aumentar a transparência e a celeridade

®         Esse  é  um  procedimento  auxiliar,  assegurado  na  legislação  que  rege  as  contratações

públicas, conforme vemos a seguir:
Art78.SãoprocedimentosauxiliaresdaslicitaçõesedascontrataçõesregídasporestaLei:

I - credenciamento;

11 -pré-qualificação;

111 - procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

0  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  facilita  a
gestão   e   o   controle   das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração
acompanhe e fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os
registrosquesetornaremdesvantajososouinviáveis.Alémdisso,osistemaeletrônicogera
dados e informações que podem ser usados para o planejamento, a avaliação e a auditoria
das contratações.

Eainda,amodalidadedePregãoeletrônico,sedarpelofato,dadescriçãodoestudotécnico

preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  como  comum,  de  fornecimento  contínuo,  para
registrarpreçosparaaquisiçãodebens,cujocritériodejulgamentoseráoMENORPREÇOS
nos temos do inciso XLI, do art. 69 da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E
ainda  a  modalidade  pregão  está  prevísto  no  art.  28  da lei  supramencionada,  conforme  a
se8uir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

© Av. José Marciues F!lho, N® 600 - Centi.o
CEP: 63.560000
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11 - concorrência;

111 - concurso;

IV - Ieilão;

V -diálogo competitivo.

§    19   Além   das   modalidades   referidas   nomputdeste   artigo,   a   Administração   pode   servír-se   dos

procedimentos auxiliares pi-evistos no art. 78 desta Lej.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas  referidas

no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológícos  nas
especificações  dos  bens  e produtos,  bem  como  nas  condições de execução  dos contratos.
Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  do  município,  em
consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal  14.133/21, pois
oferece  vantagens  como  economia,  eficiência,  competitividade,  transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2|ustificativaparaoparcelamentoounãodoobjeto:

Conforme previsto  nos estudos técnicos preliminares,  o parcelamento para a contratação
emtela,éaceitávelporhavervíabilidadetécnica,poisositensdosobjeto.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fiindamentação legal na lei
nQ  14.133/21  diz  no  artigo  40,  inciso  V  alínea  b.  Pois,  os  lotes  podem  gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art.40.0planejamentodecomprasdeveráconsideraraexpectativadeconsumoanualeobservaroseguinte:

(...)

11-processamentopormeiodesistemaderegistrodepreços,quandopertinente;

111-determinaçãodeunidadesequantidadesaseremadquiridasemfinçãodeconsumoeutilização
prováveis,   cuja   estimativa   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas
quantitativas, admitido o fomecimento cont)'nuo;

'.-1

b)doparcelamento,quandofortecnicamenteviáveleeconomicamentevantajoso;
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0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a
financeira,   possibilitando   uma   melhor  adequação  ao   orçamento   disponível,   conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos 1 a 111
do parágrafo 3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

A  solução  proposta para a contratação de lanches
todos os alunos atendidos peio Programa AABB em Acopiàra/CE recebam alimentação de
alta  qualidade  durante  a  sua  permanência  no  programa.  A  solução  inclui  a  seleção  de
fornecedores   que   possam   oferecer  refeições   balanceadas,   adaptadas  às   necessidades
nutricionais   dos   alunos,   com   um   foco   especial   na   qualidade,   eficiência   logi'stica,   e
conformidade com as normas de alimentação escolar.

2. Fornecimento de Lanches e Refeições Nutricionalmente Adequadas:

A solução prevê a contratação de fornecedores capazes de elaborar um cardápio que siga
as  diretrizes  estabelecidas  pelo  Programa  Nacional  de Alimentação  Escolar  (PNAE).  Isso
inclui  a  garantia  de  que  as  refeições  oferecidas  sejam  equilibradas,  contendo  todos  os
nutrientes essenciais, e que atendam às neces§idades alímentares específicas de crianças e
adolescentes  em  idade escolar. A inclusão de opções saudáveis e variadas visa  promover
bons hábitos alimentares entre os alunos.

3. Eficiência Logística e Operacional:

A solução proposta deve assegurar que os lanches e refeições se].am entregues de maneira
pontual e em condições adequadas para o consumo. Isso envolve a seleção de fornecedores
com capacidade logística comprovada, que possam garantir a entrega diária dos alimentos
sem   falhas,   respeitando   os   horários   das  atividades   do   Programa  AABB.   A   eficiência
operacional inclui a gestão adequada de estoques, transporte em condições de segurança
alimentar, e a capacidade de resposta a eventuais ajustes na demanda.

4. Integração com a Comunidade e Sustentabilidade:

A    contratação    deve    privilegiar    fornecedores    locais,    fortalecendo    a    economia    de
Acopiara/CE e promovendo a integração da solução com a comunidade local. Além disso, a
solução deve incentivar práticas sustentáveis, como o uso de embalagens biodegradáveis e
a  mínimização  de  desperdícios,  alinhando-se  às  políticas  públicas  de  sustentabilidade  e
responsabilidade social.

5. Monitoramento e Avaliação Contínua:

A  solução  inclui  um  sistema  de  monitoramento  e  avaliação  contínua  da  qualidade  dos
lancheserefeiçõesfornecidos.Issoabrangearealizaçãodeinspeçõesregulares,avaliações
nutrícionais e a coleta de feedback dos alunos e equipe do programa, para garantir que os

© Av. Jcgé Marques Fjlho, N° 600 - Centro
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objetivos de qualidade e satisfação sejam consistentemente alcançados. 0
contínuo  permite ajustes  rápidos  e  eficazes, garantindo  a  melhoria

prestado.
constante  d
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Fundamentação da Solução como um Todo

Garantia de Direitos e Desenvolvimento lntegral:

A alimentação escolar é um direito assegurado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA)  e  pela  Constituição  Federal. A solução  proposta  fundamenta-se  na  necessidade  de
garantir   que   esse   direito   seja   efetivamente   cumprido,   proporcionando   aos   alunos
condições ideais para seu desenvolvimento fisico, cognitivo e social.

Alinhamento com Diretrizes Nacionais:

A solução se alinha com as diretrizes do PNAE, que estabelece parâmetros para a oferta de
alimentação  escolar  no  Brasil.  A  adesão  a  essas  diretrizes  é  essencial  para  garantir  a

qualidade  e  segurança  dos  alimentos  fornecidos,  além  de  assegurar  que  a  contratação
esteja em conformidade com as políticas públicas educacionais e de saúde.

Eficiência na Gestão de Recursos Públicos:

A proposta de solução busca otimizar a utilização dos recursos públicos, garantindo que o
investimento na alimentação dos alunos seja eficiente, transparente e resulte em impactos

positivos  reais.  A  eficiência  operacional  e  a  escolha  de  fornecedores  com  bom  custo-
benefíciosãoaspectoscentraisparaasustentabilidadefinanceiradoprograma.

Impacto Social e Comunitário:

A solução também é fundamentada na necessidade de promover o desenvolvimento local e
a  inclusão  social.  Ao  priorizar fornecedores  locais  e  práticas  sustentáveis,  a  contratação
fortalece a economia de Acopiara/CE e promove um impacto social positivo, beneficiando
não apenas os alunos, mas a comunidade como um todo.

Qualidade e Continuidade:

A  implementação  de  um  sistema  de  monitoramento  contínuo  garante  que  a  solução  se
mantenhaeficazealinhadaaosobjetivosestabelecidosaolongodotempo.Essaabordagem

proativa  é  fundamental  para  assegurar  a  continuidade  da  qualidade  e  a  capacidade  de
adaptaçãoàsmudançasnasnecessidadesdosalunosedoprograma.

Conclusão

Afundamentaçãodasoluçãocomoumtodorefleteumaabordagemintegradaeestratégica

para a contratação de lanches e refeições, que busca não apenas atender às necessidades
imediatas    dos   alunos,   mas   também   promover   o   desenvolvimento   sustentável   da
comunidade   de   Acopiara/CE,   garantir   o   cumprimento   dos   direitos   das   crianças   e
adolescentes, e otimizar o uso dos recursos públicos disponi'veis.

3.2 Das especificações da entrega do produto
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AGOPIARA
3.2.1  E  de  responsabilidade  da  contratada  realizar
locais  determinadas  e  previamente  agendada  com
funcíonamento do órgão;

a  entrega  dos  produtos  nas
o  órgão  contratante,  no  horário  de

0

3.2.2  A  contratante  irá  disponibilizar  o  endereço  com  os  horários  de  füncionamento  a
serem entregues os produtos, sendo vedada a entrega de materiais em finais de semana e
feriados.

3.2.3  Todos  os  produtos  serão  entregues  a  contratada,  contendo  todos  os  parâmetros  e
especificações  pertinentes  a  cada  produto,  devendo  a  nota  fiscal  conter  os  carimbos  de
identificação   da   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA   e   do   Responsável   Técnico   pelo
recebimento dos produtos.

3.2.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de compra, realizar a entrega
do produto no prazo estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento Fiscal,
identificando os produtos entregues de acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de
Referência   e   apresentando   a   mesma  ao  fiscal   do   contrato  responsável,   que  emitirá
documento de recebimento do produto;

3.2.5  Dúvidas/  questionamentos  referentes  à  entrega  dos  produtos,  devem  ser  tratadas
com o fiscal do contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade
competente.

*;`h .,..D.4`.ç|.!S_SI.[`|fLA_ç?9 I)A AQUISIÇÁO E DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀo DoFORNh.Cli`l}OR E ^ FORM^ DO [.ORNECIMENTO

4.1.       Da classificação da aquisição;

4.1.1    Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso

®      ::'r`à dr:g:::ro6Qd:ap::;oFse::r:old4a:,3d3a/d2el;:e::: ce:::::::::, :oe:,::|t.eroprnooceAS:o :: ,.,::t|::ã;
concomitante Art. 40, inciso 11 e Art. 78 inciso IV, da lei federal nQ  14.133  de 01  de abril de
2021.

4.2        DO Fornecimento :

4.2.1    0  fornecimento  do objeto será sob demanda, de forma contínua, nos termos da lei
citada.

4.3       Da forma e critérios de seleção do fomecedor:

4.3.1     0 fornecedor será selecionado por meío da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para
Regístro de Preços, na modalidade PREGÃ0, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇOS por Lote;

4.3.2     0  fornecedor  detentor  do  MENOR  PREÇOS  será  convocado  à  apresentar  os  documentos
referentes a sua habilitação
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4.4 Exigências de habilitação

04.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação |urídica:

4.4.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da )unta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4.4.4.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada como  empresa individual de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  lunta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

4.4.6.   Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de   Pessoas

|urídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,

u      :e:::::iavsa:::ct:àt:soonRdeegl;S:::a,C::i :va:rbpaeçsãsoo:so #i::::sonodue tneom 3:ges:r:a:Íi:;ico  de

4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fimdação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na }unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que trata  o  art.  107  da  Lei  nQ
5.764, de 16 de dezembro 1971.

4.4.9 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da   consolidação    respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não   apresentação   dos
documentos citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.4.10  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacíonal  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
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4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

®         certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral  da  Fazenda Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.13.   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  ]ustiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ
5.452, de 19 de maio de 1943;

4.4.14.  Prova de  inscrição  no  cadastro  de contribuintes  Estadual  relativo  ao  domici'lio  ou
sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

4.4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicflio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.17.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.18.   0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor   individual   que   pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

®        2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
n914.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.4.20    Balanço    patrimonial,    demonstração    de    resultado    de    exercício    e    demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.4.21   índices   de   Liquidez  Geral   (LG),  Liquidez  Corrente   (LC),  e  Solvência  Geral   (SG)
superiores  a  1  (um);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão
atender  a  todas   as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
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4.4.22  0  balanço  deverá ser acompanhado dos termos  de abertura e de ence}
Livro     Diário,    todos    registrados    e    autenticados    na    )unta    Comercial,

amento

necessariamente,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se -a~cha

e

®

transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado (s)  no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da empresa.

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB
vi8ente.

4.4.24  0  balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.

4.4.25  No  caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na ]unta Comercial.

4.4.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas |urídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.4.27  0s  documentos  referidos  acima  observarão  a  data  limite  definido  pela  Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será
exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

4.4.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas

jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emitido(s)   pelo   conselho
profissional competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.4.32 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
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4.4.33  0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
Iegitimidade dos atestados, apresentando,

0

/
®

•`r-.`J__rtl-tea

FIS.29L
C2,

comprova
quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local  em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

4.4.35 A declaração  de  regularidade de situação do contribuinte individual -DRSCI,  para
cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

4.4.37 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

.4.38Acomprovaçãodeintegraçãodasrespectivasquotas-partesporpartedoscooperados

que executarão o contrato; e

4.4.39   0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   jurídica   da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

Cj        d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

0  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112 da Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

Declaraçõescomplementaresàhabilitação

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
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deficiência e para  reabilitado da  Previdência Social, previstas  em lei  e
específicas;

4.4.41  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para

0'

Ftt,:_fl

em outras normas

4.4.42   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante tomou  conhecimento  de todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4.44   Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,
27/10/1999,   publicada  no   DOU  de   28/10/1999,   e  ao   incíso  XXXIII,   do   artigo   7Q,
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho-notu-rno,

perigoso  ou  insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho algum,

•        salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

®

5.1CondiçõesdeEndçga

5.1.10 prazo de entrega dos bens é de 02 (dois) dia útil, contados da data do recebimento

por parte da empresa, da ordem de compra.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02  (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

a)          Almoxarifado da secretaria de Educação:

Avenida Pedro Alves, Centro, CEP: 63.560-000-Acopiara-Ce.

0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nQ  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor)

6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2   Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   d

\: '        Cy

®u        cronograma  de  execução  será prorrogado  automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e a contratada  devem  ser realizadas  por
escrito   sempre  que   o  ato   exigir  tal  formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4  0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    para    execução    do    objeto,    do    plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.  117 da Lei nQ  14.133,
de 2021.

6.7   0   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  será  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9   0   representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12 A fiscalização  técnica dos  contratos avaliará constantemente a execução  do  objeto  e
utilizará o  lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com
exigida dos produtos contratados; ou

®

a qualidade

6.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15   Em   hipótese  alguma,   será  admitido   que  a  própria   CONTRATADA   materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17  Na  hipótese de  comportamento  contínuo de desconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

Fiscal ização Técnica

6.18 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será feita pela servidora:
a)          Secretaria de Educação:
Fiscal: Maria Cristieny Rodrigues
6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

0      ::roac:r::::i.::,:à'çaãc:o::Saf:.aà:x::uá:: à:fi::,n.tsra.t:;ec::da.:.e:::iiçã: ::.:::,fàre n2e.C:::áarí:
117, §1Q)

6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;
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Fiscalização Administrativa

®®        6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato  verificará   a   manutenção   das   condições   de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do
contrato para que tome as providências cabi'veis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo todos  os registros formais da  execução no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para  fins   de  atendimento   da   finalidade   da
administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas   adotadas,
informando,   se  for  o   caso,   à   autoridade   superior  àquelas   que   ultrapassarem  a  sua
competência.

6.29  0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais.

6.30  0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais   penalidades   aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata  o art.  158 da Lei nQ  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar  relatório   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.33 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor deàcmtratós

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

OBRIGAÇÕES DA C

®        7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3  Notificar a  Contratada por escrito da ocorrência de eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.5   Efetuar  as   retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota   Fiscal/Fatura  da
contratada, quando for o caso.

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

e      :: menteexear.cserporeppo.dse,:geoT arneç3.s:?ár;e:S ep:rp ree|ãafnoâi::dco:rter:cüe:.a, qd::::: o.re.pb: #.r-ã:
contratação previr o atendimento direto;

b)         direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

c)          considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores   eventuais   do
próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7   Fornecer   por   escrito   as   informações   necessárias   para   o   desenvolvimento   dos
fornecimentos objeto do contrato;

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

7.9 Cientificar o  órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal  para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas,.
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7.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7.12  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança   e   saúde   no   trabalho,   quando   o   fornecimento   for   executado   em   suas
dependências, ou em local por ela designado.

7.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

.      :!eti va : er:tceo`ph: :.ec:;:mdadsa ceoxnetcr::;çã:ss ::#:.esn:.;ánr:::,:d::, EGfiTi á: sv:rTfip.raergàdu::q:::
irregularidade;

c)          0   pagamento   de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

8. OBRIGAÇÕES t)A `

®

8.1        Executar o  contrato conforme especificações do Estudo Técnico  preliminar, Termo
de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os
produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado pelo  fiscal  do contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade,  ficando a Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devídos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a  entrega  dos
produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5       A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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3)  certidões  que  comprovem a regularidade perante a  Fazenda Municipal  ou  Distrital  do
domici'lio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea '.c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em    legislação    específica,    cuja    inadimp]ência    não    transfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

®       ::7or:::cTan:cna:r:oa,F:suc::|â:nct:nqt::tsoé :eoriErqauzeoa::e:8da(:::::gn:adoes :i::iuht:::s, qua,quer
8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  os  produtos,  bem   como  aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

8.9  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que  não  esteja
sendorealizadodeacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoas
ou bens de terceiros.

®        8.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de acordo  com os documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12 Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13Submeterpreviamente,porescrito,àContratante,paraanáliseeaprovação,quaísquer
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14  Manter durante toda  a vigência do  contrato,  em  compatibilidade com as  obrigações
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  neste  Termo  de
Referência,.

8.15Cumprir,durantetodooperíododeexecuçãodocontrato,areservadecargosprevista
em lei para pessoa com deficiência ou pai.a reabilitado da Previdência Social, bem como as
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regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver s
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

eneficiado

®         8.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.17   Arcar  com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade e tecnologia exigidos,  com a  observância  às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar   para    o    fornecimento   dos   produtos,   empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

8.21  Fornecer  os  uniformes  a serem  utilizados  por seus  empregados,  conforme  disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

8.22  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

8.23   Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem   desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à  Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio  de
função;

®      :/2o4u ceommpprreos::r,d:op'::::n:a pu::êen:i:bc.oonntàaat:à'àsa ::g:'ea.r::raed.e dfias cea:ed.às,ãmo,cdr:e.::,r.eastao:
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, 11, da Lei Complementar n.  123,
de 2006.

9. I)A SUBCONTRATAÇÃ0

9.1 Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

ALTERAÇÁOSUB|ETtvA        `     `     ```                   `.  `

10.1  E  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.
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11.1 Do Recebimento

11.1.1  0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para efeito  de  posterior verificação  de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

®        11.1.2  0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,
após   a  verificação   da   qualidade  e  quantidade  de  produtos   e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado.

®        11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o
recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil.

11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo poderá  ser excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional  pela perfeita
execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida a  Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo  de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.
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11.2.2  0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  ma

possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de
valores  não  ultrapassem  o  limite de  que trata o  inciso
2021.

11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de

11.2.3  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

®        d) o período respectivo de execução do contrato,.
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.2.4   Havendo   erro   na   apresentação   da   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança
equivalente,  ou  circunstância que  impeça a liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11.2.5 A nota  fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios eletrônicos  oficiais  ou à documentação mencionada no art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:

. ®        a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8   Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscalquantoàinadimplênciadocontratado,bemcomoquantoàexistênciadepagamentoa
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantír o
recebimento de seus créditos.
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11.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias ã
rescisão  contratual  nos  autos  do processo administrativo  correspondente,  asseguradà aó
contratado a ampla defesa.

11.2.10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.11  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

11.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão  retidos  na fonte, quando da  realização do  pagamento,  os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15  0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ  123, de  2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos  impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,   de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  total,
conforme as regras previstas no presente tópico.

13.1 0 custo estimado total para contratação é de R$ 474.128,24 (quatrocentos e setenta e

quatro mil centos e vinte e oito reais e vinte e quatro centavos), conforme custos unitários
apostos em anexo.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
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fato  que  eleve  o  cus#os  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  s`e`8rintes'
situações:

a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso 11 do caput do art.124
da Lei  nQ 14.133. de 2021:

b)  em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção de quaisquer tributos  ou  encargos  legais  ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados,.

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria de Educação:

Dotação 0rçamentária: 0801.12.122.0402.2.061.

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso: 15001001

14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após
aprovação  da  Lei   Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

15.1   0s   preços   do   contrato   poderão  possuir  reajustes  após  transcorrido   01 (hum)   ano   da
contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será utilizado  o  percentual  acumulado  do  Índice  Geral  de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

16.1 Comete infi.ação administrativa nos termos da Lei n914.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a)  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
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b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fi-aude fiscal.

16.2  Pela  inexecução  total  ou  i)arcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   fàltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

ü     :àjou,ã|¥á:nec: gmd: :=n=o)ffia#2;%d(.dso:#;::ismTúrdcae:Tn)a¥êrnà!: ast.b5m(qouLL:;
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da Administração,  no  caso  de  execução  com
atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  fórma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b)  0,5%  (cinco  décimo  por cento)  até  10%  (dez por cento)  sobre o  valor adjudicado,  em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5%  (cinco  décimo  por cento)  a  0,7%  (sete  décimo  por  cento)  por dia  sobre o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

®        e)   0,07°/o   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   de   atraso   na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo  de  2%  (dois  por cento).  0  atraso superior a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.5    as    penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

16.6  Suspensão  de licitar e  impedimento  de contratar com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual  a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os  motivos  determinantes  da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infi.ações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
le2:
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GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO

ITEM GRAUDESCRIÇAO

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

05dano fisico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;

2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força

04maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

03os serviços contratados, por empregado e por dia;

4 Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela
02fiscalização, por serviço e por dia;

5
Retirar  fiincionários  ou  encarregados  do  serviço

03durante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;
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Para os ltens a segtiir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
016 a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por  fiincionário  e

por dia;

7
Cumprir     determinação     formal     ou     instrução

02complementar      do      órgão      fiscalizador,      por
ocorrência;

8
Substituir  empregado  que  se  conduza  de  modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do
serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após   reincidência   fomalmente   notificada   pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11

Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários
01conforme  previsto   na  relação  de  obrigações  da

CONTRATADA

16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  n9  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)   tenham   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   ffaude   fiscal   no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a ffustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a Administração  em  virtude  de  atos
ilícitos praticados.

16.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório  e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.
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16.12  Caso a Contratante'determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30  (t`i:im-
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.13  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
contratado,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infi.ator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infi.ação  administrativa  tipificada pela  Lei  nQ  12.846,  de  19  de agosto  de  2013, como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual    instauração    de    investigação    preliminar    ou    Processo    Administrativo    de
Responsabilização - PAR.

16.16 A apuração  e  o julgamento das  demais  inffações administrativas  não  consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art.  138 da Lei nQ
14.133,  de  2021,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  139  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b) Nos termos do art.137, da Lei n914.133, de 2021.

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

17.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18.1   0s  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  contidas
estabelecidas  na  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  8.078,  de  1990  -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

19.1    É   vedado    à   CONTRATADA   interromper   a   execução    dos   serviços    sob    alegação    de
inadimpiemento por parte da CoNTRATANTE, saivo nos casos previstos em iéi.
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19.2  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar
operação financeira.

este  Termo  de  Contrato  par

19.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação  de  que a cessionária
não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  legislação  em
vigor.

19.4  A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto.

®

®

20.1     Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

20.2      A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%  (cinquenta por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

21.1  À  contratação  relativa  ao  presente  Termo  de  Referência  aplicam-se  ainda  as  seguintes
disposições:

21.1.1    A    CONTRATADA    reconhece    os    direitos    da    Administração,    em    caso    de    rescisão
administrativa;

21.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo  Técnico
Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;

21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

ACOPIARA (CE) 07 de agosto de 2024.

ORIO JUNIOR•Tíii::.:i:.5ALMIR SE
SECRE
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GOVERNO  MUN[CIPAL  BE

ACOPIARA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

®

®

Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  desempenha um  papel  fundamental  no  contexto
do  planejamento  das  contratações  tanto  de  serviços  quanto  de  aquisições,  conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  n°  14.133/21.  Esta  legislação,  que  moderniza  e  consolida  as
normas  sobre licitações  e contratos administrativos,  reconhece a  importância estratégica
de uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens
e serviços.  Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando
uma  análise  criteriosa  das  necessidades  específicas  do  órgão  público  em  relação  aos
serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o
planejamento   da   contratação   de   uma   empresa   para   aquisição   de   gêneros   alimenti'cios
destinados à merenda escolar para os alunos da rede municipal de Acopiara-CE de.  No presente
caso, o ETP permitirá uma avaliação encontrando a melhor solução para o fornecimento de
gêneros alimentícios, que atenderá as demandas de todos as escolas da rede municipal de
ensino vinculadas à Secretaria de Educação de Acopiara-CE.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e  técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.   Dito  isso,  esse  ETP  será  a  ferramenta  inicial   para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde   seja   garantido   que   a   escolha   de   um   fornecedor   de   gêneros   alimentícios   seja
respaldada por critérios técnicos,  normativos e  de desempenho, apresentando - se como
um estudo que proporcionará uma visão abrangente das necessidades, contribuindo para
as futuras decisões mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria
de Educação.

Esse estudo nos auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para  supri-la,
em observância às  normas vigentes e aos  princípios  que  regem a Administração  Pública.
Este  documento  irá  analisar  critérios  técnicos  capazes  de  assegurar  a  viabilidade  da
contratação,  mensurar os  riscos,  determinar uma  estratégia para  a  contratação,  fornecer
subsídios  para  a  elaboração  do  Termo  de  Referência,  bem  como  definir  um  plano  de
sustentação para a solução contratada.

A contratação de lanches e refeições para os alunos atendidos pelo Programa AABB é essencial
para garantir a alimentação adequada das crianças e adolescentes que participam das atividades
promovidas  pela  Associação   Atlética  Banco   do  Brasil  (AABB).   A  oferta  de   alimentação
balanceada e  nutritiva é  Íúndamental  para assegurar que os  alunos tenham  a energia e  o
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®®        necessários para participarem de foma efetiva nas atividades educativas, esportivas e cultuaís

do programa.

Além    disso,    muitos    desses    alunos    vêm    de    famílias    em    situação    de    vulnerabilidade
socioeconômica, onde a oferta de alimentação adequada pode ser limitada. Portanto, a provisão
de lanches e refeições duante o período em que estão na AABB se toma não apenas um suporte
educativo, mas também uma medida de segurança alimentar e nutricional.

Fundamentação
Direitos das Crianças e Adolescentes: 0 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante o
direito à alimentação, e essa contratação visa assegurar que esse direito seja respeitado dentro do
ambiente escolar e nos programas complementares, como o AABB. A alimentação escolar é um
direito que contribui para o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes.

Promoção da Saúde e Bem-Estar: Estudos mostram que uma alimentação saudável é diretamente
ligada ao  desempenho  acadêmico e  ao desenvolvimento cognitivo.  A contratação  de  lanches  e
refeições com qualidade nutricional adequada contribui para a promoção da saúde fisica e mental
dos  alunos,  prevenindo  problemas  de  saúde  como  desnutrição,  obesidade  e  outras  doenças
relacionadas à alimentação inadequada.

Impacto no Desempenho Escolar:  Alunos bem alimentados têm melhor rendimento acadêmico,
maior  capacidade  de  concentração  e  menos  problemas  de  comportamento.  A  oferta  de  uma
alimentação   de   qualidade   duante   as   atividades  da  AABB   contribui   para  a  melhoria  do
desempenho escolar, alinhando-se aos objetivos educacionais da Secretaria da Educação.

Inclusão  Social:  0  programa  AABB  busca  incluir  crianças  e  adolescentes  em  atividades  que
promovam o desenvolvimento social e educativo. A garantia de uma alimentação adequada é um
fator  chave  para  que  todos  os  alunos,  independentemente  de  sua  situação  socioeconômica,
possam participar dessas atividades de maneira plena e igualitária.

Confomidade  com  Nomas  e  Diretrizes:  A  contratação  se  alinha  às  diretrizes  do  Programa
Nacional   de   Alimentação   Escolar   a'NAE),   que   estabelece   padrões   de   qualidade   para   a
alimentação  escolar no  Brasil,  garantindo  que os alimentos oferecidos  atendam a requisitos de
segurança e valor nutricional.

A  fimdamentação  destaca  a  importância  da  alimentação  como  um  direito  básico  e  um  fator
essencial  para  o  sucesso  escolar  e  o  bem-estar  dos  alunos, justificando  a  necessidade  dessa
contratação pela Secretaria da Educação.
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A   contratação   de   empresa   para   fornecimento   de   gêneros   alimentícios   paFa~,

Secretaria de Educação de Acopiara deve ser pautada por critérios técnicos e estratégicos.
Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como    objeto:    REGISTRO    DE    PREÇOS    PARA   AQUISIÇÃO    DE    LANCHES    E    REFEIÇÕES
DESTINADOS  AOS  ALUNOS  ATENDIDOS  PELO  PROGmMA  AABB  (ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA
BANCO   DO   BRASIL)   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA  DA   EDUCAÇÃO   DO   MUNICÍPIO   DE

ACOPIARA/CE.   Mesmo   sem   o   efetivo    Plano   de   Contratações   Anual,   analisamos    o

planejamento   interno  da  Secretaria  Municipal   de   Educação,  constatamos  que   não   há
ocorrência  de  sobreposições  ou  duplicidade  de objeto  em  relação  à outros  contratos  em
andamento na Secretaria Municipal da Educação. Cabe destacar que a referida contratação

®       ;:,:aLr:íC:eerá::a:onT:4:::;S,i!ãod:eo |bà:Sa::i|Cdoens:T:. comuns de caráter contínuo regidos
Poderão   participar   do   futuro   processo   de   licitação,   empresas   do   ramo   de

distribuição  atacadista,  além  disso  poderão  participar  empresas  individualmente  ou  em
consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As  microempresas  ou  empresas  de pequeno porte  (EPP)  poderão  participar desta
licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nQ
123,  de  14  de  dezembro  de  2006.  Bem  como  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei
Federal   nQ   14.133/21,   onde   se   verifica   o   conjunto   de   informações   e   documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o  objeto a
ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira.
A água mineral adquirida deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela legislação

vigente, garantindo sua portabilidade e segurança para consumo humano.

No   contexto   do   fomecimento   de  gêneros   alimentícios  para  as   escolas  públicas   de
Acopiara-CE,   uma   análise   detalhada  do   mercado   brasileiro   revela  diversas   oportunidades
estratégicas para os potenciais fomecedores interessados em participar desse segmento.

Garantia de Qualidade e Adequação Nutricional

Necessidade  de Fomecedores Especializados:  0  levantamento  de  mercado  é necessário
para identificar fomecedores locais que tenham a capacidade de oferecer lanches e refeições que
atendam   às   exigências   nutricionais  estabelecidas  pelo  Programa  Nacional   de   Alimentação

@ Av. José Marques F!lho, N° 600 - Centm
CEP: 63560-000

¢  (88) 3565-1999
EE admefi na nçasacoplara@gmail.com



ÃÕRüaÊuÍÃpfiÃ

®

Escolar  (PNAE).  E  fimdamental  que  os  fomecedores  estejam  aptos  a  entregar  alimentos  de
qualidade, ftescos, e que sigain padrões rigorosos de higiene e segurança alimentar.

Variedade e Adequação ao Público: Além da qualidade, o levantamento de mercado deve
assegurar que os fomecedores possam oferecer um cardápio variado, adaptado às necessidades e
preferências alimentares dos alunos, incluindo possíveis restrições alimentares.

Competitividade e Eficiência Econômica

Busca por Melhor Custo-Beneficio: 0 levantamento de mercado possibilita a comparação
entre  diferentes  fomecedores  em  temos  de  preço,  qualidade,  e  condições  de  fomecimento,
garantindo que a Secretaria da Educação consiga a melhor relação custo-beneficio. Isso é crucial
para a otimização  dos  recursos públicos,  evitando  desperdícios  e  garantindo  a sustentabilidade
financeira do programa.

Transparência e Conformídade Legal: Realizar um levantamento de mercado estruturado
e documentado é essencial paia assegurar a transparência no processo de contratação, conforme
exigido  pela  legislação  de  compras  públicas.  Isso  também  ajuda  a  evitar  problemas  legais
fiituos, como questionamentos sobre a idoneidade dos fomecedores escolhidos.

Capacidade Logística e Atendimento

Pontualidade e Confiabilidade na Entrega: Um dos objetivos do levantamento de mercado
é  identificar  fomecedores  que  possam  garantir  a  entrega  pontual  e  consistente  dos  lanches  e
refeições, atendendo à demanda diária do programa sem intempções. A capacidade logística dos
fomecedores,  incluindo  amazenamento  e transporte adequados,  deve  ser um critério-chave  na
seleção.

Cobertura   Local:    Considerando   a   localização   do   município    de   Acopiara/CE,    o
levantamento de mercado deve focar em fomecedores que estejam geograficamente próximos ou
que  possuam  infraestrutua  para  atender  à região  de  foma  eficiente,  evitando  problemas  de
distribuição que possam comprometer a qualidade dos alimentos.

Sustentabilidade e Responsabilidade Social

Fomento   ao   Desenvolvimento   Local:   0   levantamento   de   mercado   deve   prioriz"
fomecedores  locais,  sempre  que  possível,  para  promover  o  desenvolvimento  econômico  da
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sustentáveis, devem ser favorecidos. Isso alinha a contratação aos princípios de
social e ambiental.

Conclusão

0 levantamento de mercado fimdamenta-se na necessidade de garantir que a contratação
dos  serviços de  fomecimento  de lanches e refeições para o Programa AABB  seja realizada de
maneira eficiente, econômica e responsável, atendendo às exigências nutricionais e legais, além
de  contribuir  para  o   desenvolvimento   local.   Essa  etapa  é  essencial  para  asseguar  que   a
contratação resulte em beneficios concretos para os alunos e a comuridade de Acopiara/CE.

®

®

A solução
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proposta paia a contratação de lanches e refeíções destina-se a assegurar que todos os
alunos atendidos pelo Programa AABB em Acopiara/CE recebam alimentação de alta qualidade
duante a sua permanência no programa. A solução inclui a seleção de fomecedores que possam
oferecer refeições balanceadas, adaptadas às necessidades nutricionais dos alunos, com mi foco
especial  na  qualidade,  eficiência  logística,  e  conformidade  com  as  nomas  de  alimentação
escolar.

2. Fomecimento de Lanches e Refeições Nutricionalmente Adequadas:

A  solução  prevê  a  contratação  de  fomecedores  capazes  de  elaborar  um  cardápio  que  siga  as
diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  Isso  inclui a

garantia   de   que   as   refeições   oferecidas   sejam   equilibradas,   contendo   todos   os   nutrientes
essenciais, e que atendam às necessidades alimentames específicas de crianças e adolescentes em
idade escolar. A inclusão de opções saudáveis e variadas visa promover bons hábitos alimentares
entre os alunos.

3. Eficiência Logística e Operacional:

A  solução  proposta  deve  assegurar  que  os  lanches  e  refeições  sejam  entregues  de  maneira

pontual e em condições adequadas para o consumo. Isso envolve a seleção de fomecedores com
capacidade logística comprovada, que possain garantir a entrega diária dos alimentos sem Íàlhas,
respeitando  os  horários  das  atividades  do  Programa AABB.  A  eficiência  operacional  inclui  a

gestão adequada de estoques, transporte em condições de segurança alimentar, e a capacidade de
resposta a eventuais ajustes na demanda.

4. Integração com a Comunidade e Sustentabilidade:

A contratação deve privilegiar fomecedores locais,  fortalecendo a economia de Acopiara/CE e
promovendo  a  integração  da  solução  com  a  comunidade  local.  Além  disso,  a  solução  deve
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incentivar práticas sustentáveis, como o uso de embalagens biodegradáveis e amlnmlzaça

BSA-%

®®         desperdícios, alinhando-se às políticas públicas de sustentabilidade e responsabilidade social.

5. Monitoramento e Avaliação Contínua:

A solução inclui um sistema de monitoramento e avaliação contínua da qualidade dos lanches e
refeições fomecidos. Isso abrange a realização de inspeções regulares, avaliações nutricionais e a
coleta de feedback dos alunos e equipe do programa, para garantir que os objetivos de qualidade
e  satisfação  sejam  consistentemente  alcançados.  0  moritoramento  contínuo  permite  ajustes
rápidos e eficazes, garantindo a melhoria constante do serviço prestado.

Fundamentação da Solução como um Todo

Garantia de Direitos e Desenvolvimento lntegral:

A alimentação escolar é um direito assegurado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
e pela Constituição Federal.  A solução proposta fimdamenta-se na necessidade de  garantir que
esse  direito  seja  efetivamente  cumprido,  proporcionando  aos  alunos  condições  ideais para  seu
desenvolvimento fisico, cognitivo e social.

Alinhamento com Diretrizes Nacionais:

A  solução  se  alinha  com  as  diretrizes  do  PNAE,  que  estabelece  parâmetros  para  a  oferta  de
alimentação escolar no Brasil. A adesão a essas diretrizes é essencial para garantir a qualidade e
segurança dos alimentos fomecidos, além de assegurar que a contratação esteja em confomidade
com as políticas públicas educacionais e de saúde.

Eficiência na Gestão de Recursos Públicos:

A  proposta  de  solução  busca  otirizar  a  utilização  dos  recursos  públicos,  garantindo  que  o
investimento  na  alimentação  dos  alunos  seja  eficiente,  transparente  e  resulte  em  impactos

positivos reais.  A eficiência operacional e a escolha de fomecedores com bom custo-beneficio
são aspectos centrais para a sustentabilídade fmanceira do programa.

Impacto Social e Comunitário:

A  solução  também  é  fimdamentada na necessidade  de promover  o  desenvolvimento  local  e  a
inclusão social. Ao priorizar fomecedores locais e práticas sustentáveis, a contratação fortalece a
economia de Acopiara/CE  e promove um impacto  social positivo,  beneficiando  não  apenas  os
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fimdamental  para  assegurar  a  continuidade  da  qualidade  e  a  capacidade  de  ada`piàção~às
mudanças nas necessidades dos alunos e do programa.

Conclusão

A fimdamentação da solução como um todo reflete uma abordagem integrada e estratégica para a
contratação de lanches e refeições, que busca não apenas atender às necessidades imediatas dos
alunos, mas também promover o desenvolvimento  sustentável da comunidade de Acopiara/CE,
garantir o cumprimento dos direitos das crianças e adolescentes,  e otimizar o uso dos recursos
públicos disponíveis.

®

U

Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de
compras anteriores.

I 1 nL'J DESCRICAO 11Ll1, '1111 u,1L\II JII,Iml

1
IANCHE:   01(um)   salgado   com   no   mínimo   80g,

UND 25.110 R$ 7,96 R$ 199.875,6001(um)     copo     200ml     de     suco,     vitamina     ou
refrigeranteísabores variadosl

2 REFEIÇÃ0:  refeições  completas  tipo  "prato  feito",
UND 27.316 R$ 10,04 R$ 274.252,64com carne, arroz, feijão, farofa, macarrão e verdura,

acompanhada de suco.

0 valor estimado para a presente contratação é de  R$ 474.128.24  (Quatrocentos e

=:=Íaea::ap:iTUÉeàboss:ntim=::=i::bno#neü=:toed:umaetrmomàeoTtayQSLbndopor

Entendemos  que  o  parcelamento  para  a  contratação  em  tela,  não  há  viabilidade
técnica,  os  itens  do  objeto  oportunizam  uma  economia  de  escala  ao  comprar  um  item  do
mesmo  fornecedor,   e  o   parcelamento  pode  ocasionar  a   redução  de  custos  de  gestão  de
contratos  ou  a  maior  vantagem  na  contratação  recomendar  a  compra  do  item  do  mesmo
fornecedor,  e  o  parcelamento  pode  ocasionar  na  possibilidade  de  risco  ao  conjunto  do
objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal
na  lei  nQ  14.133/21  diz  no  artigo  40,  parágrafo  3Q,  inciso  1  pois  não  havia  viabilidade  da
divisão do objeto em lotes.

Vejamos o que diz a legislação:
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Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar
de consumo anual e observar o seguinte:
(".)

§ 3Q 0 parcelamento não será adotado quando:

a expectã

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item
do mesmo fornecedor;

11 - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

111  -  o  processo  de  padronização  ou  de  escolha  de  marca  levar  a
fomecedor exclusivo.

Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos 1 a 111 do
parágrafo 2Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

Não  se  verificam  contratações  correlatas  nem  interdependentes  para  a
contratação desta demanda.

viabilidade   e

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto   cabe  destacar  que  a  referida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de  diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

ONSTRA p(,É^       'gi     õiHHi

0 1. Impacto na Nutrição e Saúde dos Alunos

Melhoria  na  Qualidade  Nutricional:  A  contratação  de  lanches  e  refeições  nutricionalmente
adequados  visa  melhomr  a  saúde  geral  dos  almos,  reduzindo  problemas  como  deficiências
nutricionais e doenças associadas à má alimentação. Alimentos balanceados contribuem para um
desenvolvimento fisico e cognitivo mais robusto.

Prevenção   de  Problemas   de   Saúde:   Oferecer  refeições   saudáveis  pode   ajudar  a  preverir
problemas   de   saúde   relacionados   à   alimentação,   como   obesidade   e   doenças   metabólicas,
promovendo hábitos alimentares saudáveis desde a infancia.

2. Desempenho Acadêmico e Participação Escolar

AC-
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